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1.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 1186/2007

A juíza de direito Catarina Ribeiro de Almeida do 1.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.o 187/00.2TAVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Joaquim Mamede Pereira Vila, filho
de Adelino Maria Vila e de Maria Prazeres Pereira, natural de Ovil
(Baião), nacional de Portugal, nascido em 10 de Agosto de 1967,
divorciado, profissão desconhecida ou sem profissão, com domicílio
na Urbanização da Boavista, BI, 11, rés-do-chão, A L 36, Mazedo,
4950-000 Monção, por se encontrar acusado da prática de um crime
de homicídio por negligência (em acidente de viação), artigo 137.o,
n.o 1, do Código Penal, praticado em 4 de Fevereiro de 2000, por
despacho de 25 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código
de Processo Penal, por ter sido detido e prestado termo de identidade
e residência.

19 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria V. S. Monteiro.

Anúncio n.o 1187/2007

A juíza de direito Catarina Ribeiro de Almeida, do 1.o Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.o 503/00.7PDVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando José Martins da Rocha
e Silva, filho de José Jorge Almeida da Rocha e Silva e de Lídia
de Jesus Martins Fonseca, natural de Sobrado (Valongo), nacional
de Portugal, nascido em 5 de Setembro de 1972, solteiro, técnico
de informática, bilhete de identidade n.o 9782881, com domicílio na
Rua Laborim de Baixo 177, 1.o centro, frente, Mafamude, 4400-000
Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.o, n.o 1 do Código
Penal, praticado em 22 de Outubro de 2000, por despacho de 19
de Janeiro de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.o, n.o 6 do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado e prestado termo de identidade e residência.

22 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria V. S. Monteiro.

Anúncio n.o 1188/2007

A juíza de direito Catarina Ribeiro de Almeida do 1.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sabe que no
processo comum (tribunal singular) n.o 253/05.8GBVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Oleh Lytvyn, filho de Stepan Lytvyn
e de Anna Lytvin, natural da Ucrânia, nascido em 4 de Outubro
de 1959, passaporte n.o KC255195, com domicílio na Rua da Boavista,
22, Grijo, 4415-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples (em supermercado), praticado
em 7 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 10
de Janeiro de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

23 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria V. S. Monteiro.

4.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 1189/2007

A juíza de direito Ana Paula Figueiredo, do 4.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.o 490/03.0TAVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Inácio Magalhães Oliveira, filho
de António Fernando de Oliveira e de Maria Adelaide Magalhães,

natural de Oliveira do Douro (Vila Nova de Gaia), nascido em 8 de
Março de 1957, casado, com domicílio na Rua de Azevedo Magalhães,
948, casa 16, 4430-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelos artigos 26.o e 205.o, n.o 1 do Código Penal, praticado em 15 de
Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Dezembro
de 2006, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3 do referido diploma legal.

18 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Augusta Caetano.

Anúncio n.o 1190/2007

A juíza de direito Ana Paula Figueiredo do 4.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.o 176/05.0GNPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Joaquim Paulo Oliveira Rodrigues,
filho de José Gonçalves Rodrigues e de Rosa Seabra de Oliveira,
natural de Portugal, Campanhã (Porto), nacional de Portugal, nascido
em 19 de Janeiro de 1968, número de identificação fiscal 180331264,
bilhete de identidade n.o 8535676, com domicílio na Rua da Fontainha,
111, junto à estação de São Romão do Coronado, 4785-000 Trofa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.o do Decreto-
-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 7 de Novembro de 2004,
por despacho de 17 de Janeiro de 2007, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.o, n.o 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação.

19 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Maria das Dores C. G. Araújo.

Anúncio n.o 1191/2007

A juíza de direito Ana Paula Figueiredo do 4.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que no
processo comum (tribunal singular) n.o 367/05.4GDVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Sérgio Filipe de Jesus Alves, filho
de António da Silva Alved e de Deolinda Rosa de Jesus, natural
de Mafamude (Vila Nova de Gaia), nascido em 7 de Agosto de 1979,
bilhete de identidade n.o 12342347, com domicílio na Rua do Outeiro,
420, Vilar do Paraíso, 4400 Vila Nova Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.o, n.o 1, do Código Penal, praticado em 16 de Maio de
2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Dezembro de 2006,
nos termos do artigo 335.o do Código de Process Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3 do referido diploma legal.

23 de Janeiro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã-Adjunta, Augusta Caetano.

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 1192/2007

Prestação de contas do administrador (CIRE)
Processo n.o 152/05.3TYVNG-C

Administrador de insolvência — José António Ferreira de Barros.
Insolvente — Alberto de Sousa & Seixas, L.da, e outro(s).

A Dr.a Ana Olívia Esteves Silva Loureiro, juíza de direito deste
Tribunal, faz saber que são os credores e o insolvente Alberto de




